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CÂMARA MUNICIPAL DE BEBEDOURO

ESTADO DE SÃO PAULO 

www.camarabebedouro.sp.gov.br 

PROJETO DE LEI Nº 116/2015

Dá nova redação ao Artigo 2º da Lei nº 3890, de 11 de março de 2009 com a alteração introduzida pela Lei nº 4909, de 15 de Outubro de 2014 e revoga o Inciso I, do Parágrafo Único, Artigo 17 e da Lei Municipal nº 3890, de 11 de março de 2009, que especifica.

A CÂMARA MUNICIPAL DE BEBEDOURO/ESTADO DE SÃO PAULO, usando de suas atribuições legais, regimentais e constitucionais, faz saber que aprova o seguinte Projeto de Lei, de autoria dos vereadores LUIZ CARLOS DE FREITAS, NASSER JOSÉ DELGADO ABDALLAH e PAULO HENRIQUE IGNÁCIO PEREIRA – “PAULO BOLA”:

Art. 1º - O Artigo 2º da Lei nº 3890, de 11 de março de 2009 com a alteração introduzida pela Lei nº 4909, de 15 de Outubro de 2014, passa a vigorar com a seguinte redação:

Art. 2º - O sistema de estacionamento objeto desta lei é denominado Zona Azul e compreenderá a área central do município, abaixo discriminado:

	LOGRADOURO
	TRECHO INICIAL
	TRECHO FINAL

	Rua Dr. Brandão Veras
	Rua Rubião Junior
	Rua Francisco Ignácio

	Rua Cel. João Manoel
	Rua Rubião Junior
	Rua Francisco Ignácio

	Rua São João
	Rua Rubião Junior
	Rua Francisco Ignácio

	Rua XV de Novembro
	Rua Oscar Werneck 
	Rua Tobias Lima

	Rua Cel. Conrado Caldeira
	Rua Tobias Lima
	Rua Francisco Ignácio

	Rua Francisco Inácio
	Rua Cel. João Manoel
	Rua Cel. Conrado Caldeira

	Rua Prudente de Moraes
	Rua Brandão Veras
	Rua Cel. Conrado Caldeira

	Rua Oscar Werneck
	Rua Brandão Veras
	Rua São João 

	Rua Oscar Werneck
	Rua XV de Novembro
	Rua Cel. Conrado Caldeira

	Rua Antônio Alves de Toledo
	Rua Brandão Veras
	Rua Cel. Conrado Caldeira

	Rua Tobias Lima
	Rua Brandão Veras
	Rua Cel. Conrado Caldeira

	Rua Rubião Junior
	Rua Brandão Veras
	Rua XV de Novembro

	Praça Valêncio De Barros 

Praça Monsenhor Aristides Da Silveira Leite 

Praça Barão Do Rio Branco.


 Art. 2º - Revoga o Inciso I, do Parágrafo Único, Artigo 17 da Lei Municipal nº 3890, de 11 de março de 2009.
Art. 3º As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de dotações orçamentárias consignadas no orçamento vigente.

Art. 4º Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Bebedouro, Capital Nacional da Laranja, 25 de agosto de 2015.

  Luiz Carlos de Freitas         Nasser José Delgado Abdallah          Paulo Henrique Ignácio Pereira

VEREADOR–Líder do PB 
        Engenheiro Nasser


       (Paulo Bola)
 



    VEREADOR – Líder do PV                   VEREADOR – Líder do PTB
Justificativa

A proposição visa “Dá nova redação ao Artigo 2º da Lei nº 3890, de 11 de março de 2009 com a alteração introduzida pela Lei nº 4909, de 15 de Outubro de 2014 e revoga o Inciso I, do Parágrafo Único, Artigo 17 e da Lei Municipal nº 3890, de 11 de março de 2009, que especifica”.

A matéria objeto da norma não se insere dentre aquelas de iniciativa privativa do chefe do Executivo, sendo que o Poder Legislativo limitou-se a cumprir sua função típica, qual seja, de legislar; outorgou, de forma genérica e abstrata, a todos os munícipes, a possibilidade de estacionamento em Zona Azul.

Ocorre que, a Câmara Municipal havia permitido ao Prefeito Municipal a fixação da área por meio de Decreto, entretanto, à revelia do interesse público e sem demonstrar respeito aos anseios de toda a sociedade, limitando-se a informar apenas duas entidades de classe ligada ao comércio, decidiu ampliar a área de abrangência do estacionamento rotativo.
Nesse compasso, considera HELY LOPES MEIRELLES:

“Leis de iniciativa da Câmara ou, mais propriamente, de seus vereadores são todas as que a lei orgânica municipal não reserva, expressa e privativamente, à iniciativa do prefeito. As leis orgânicas municipais devem reproduzir, dentre as matérias previstas nos arts. 61, §1º, e 165 da CF, as que se inserem no âmbito da competência municipal. São, pois, de iniciativa exclusiva do prefeito, como chefe do Executivo local, os projetos de leis que disponham sobre a criação, estruturação e atribuição das secretarias, órgãos e entes da Administração Pública Municipal; matéria de organização administrativa e planejamento de execução de obras e serviços públicos; criação de cargos, funções ou empregos públicos na Administração direta, autárquica e fundacional do Município; o regime jurídico e previdenciário dos servidores municipais, fixação e aumento de sua remuneração; o plano plurianual, as diretrizes orçamentárias, o orçamento anual e os créditos suplementares e especiais. Os demais projetos competem concorrentemente ao prefeito e à Câmara, na forma regimental.” (Direito Municipal Brasileiro. São Paulo: Malheiros, 2006, p. 607) Negritos nossos.

Reforçando esse entendimento, o STF também já decidiu que a iniciativa sobre matéria tributária (também constantes no mesmo dispositivo constitucional – art. 61, § 1º, II, b) não é privativa do Executivo. Senão vejamos:

"A Constituição de 1988 admite a iniciativa parlamentar na instauração do processo legislativo em tema de direito tributário. A iniciativa reservada, por constituir matéria de direito estrito, não se presume e nem comporta interpretação ampliativa, na medida em que, por implicar limitação ao poder de instauração do processo legislativo, deve necessariamente derivar de norma constitucional explícita e inequívoca. O ato de legislar sobre direito tributário, ainda que para conceder benefícios jurídicos de ordem fiscal, não se equipara, especialmente para os fins de instauração do respectivo processo legislativo, ao ato de legislar sobre o orçamento do Estado." (ADI 724-MC, Rel. Min. Celso de Mello, julgamento em 7-5-1992, Plenário, DJ de 27-4-2001.)

Então, certo de tratar de uma medida justa e necessária, conto com o apoio dos nobres pares na aprovação da presente.

Bebedouro, Capital Nacional da Laranja, 25 de agosto de 2015.

  Luiz Carlos de Freitas         Nasser José Delgado Abdallah          Paulo Henrique Ignácio Pereira

VEREADOR–Líder do PB 
        Engenheiro Nasser


       (Paulo Bola)
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“Deus Seja Louvado”
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